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a entidade produtora ou organizadora dos espectáculos 
comunicar a sua celebração ao serviço competente da 
segurança social, mediante formulário electrónico, com 
os seguintes elementos:

a) Identificação, domicílio ou sede das partes;
b) Actividade do trabalhador e correspondente re-

tribuição;
c) Local de trabalho;
d) Data de início do trabalho.

2 — No caso previsto no número anterior, a duração 
total de contratos de trabalho a termo com a mesma 
entidade produtora ou organizadora dos espectáculos 
não pode exceder 60 dias de trabalho no ano civil.

3 — Em caso de violação do disposto em qualquer 
dos números anteriores, o contrato considera -se cele-
brado pelo prazo de seis meses, contando -se nesse prazo 
a duração de contratos anteriores celebrados ao abrigo 
dos mesmos preceitos.»

Artigo 37.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 23 de Julho de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 31 de Agosto de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 31 de Agosto de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Lei n.º 106/2009
de 14 de Setembro

Acompanhamento familiar em internamento hospitalar

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Âmbito

A presente lei estabelece o regime do acompanhamento 
familiar de crianças, pessoas com deficiência, pessoas em 
situação de dependência e pessoas com doença incurável 
em estado avançado e em estado final de vida em hospital 
ou unidade de saúde.

Artigo 2.º
Acompanhamento familiar de criança internada

1 — A criança, com idade até aos 18 anos, internada 
em hospital ou unidade de saúde tem direito ao acompa-
nhamento permanente do pai e da mãe, ou de pessoa que 
os substitua.

2 — A criança com idade superior a 16 anos poderá, 
se assim o entender, designar a pessoa acompanhante, 

ou mesmo prescindir dela, sem prejuízo da aplicação do 
artigo 6.º

3 — O exercício do acompanhamento, previsto na pre-
sente lei, é gratuito, não podendo o hospital ou a unidade 
de saúde exigir qualquer retribuição e o internado ou seu 
representante legal deve ser informado desse direito no 
acto de admissão.

4 — Nos casos em que a criança internada for portadora 
de doença transmissível e em que o contacto com outros 
constitua um risco para a saúde pública o direito ao acom-
panhamento poderá cessar ou ser limitado, por indicação 
escrita do médico responsável.

Artigo 3.º
Acompanhamento familiar de pessoas com deficiência 

ou em situação de dependência

1 — As pessoas deficientes ou em situação de dependên-
cia, as pessoas com doença incurável em estado avançado e 
as pessoas em estado final de vida, internadas em hospital 
ou unidade de saúde, têm direito ao acompanhamento 
permanente de ascendente, de descendente, do cônjuge ou 
equiparado e, na ausência ou impedimento destes ou por 
sua vontade, de pessoa por si designada.

2 — É aplicável ao acompanhamento familiar das pes-
soas identificadas no número anterior o disposto nos n.os 3 
e 4 do artigo 2.º

Artigo 4.º
Condições do acompanhamento

1 — O acompanhamento familiar permanente é exer-
cido tanto no período diurno como nocturno, e com respeito 
pelas instruções e regras técnicas relativas aos cuidados 
de saúde aplicáveis e pelas demais normas estabelecidas 
no respectivo regulamento hospitalar.

2 — É vedado ao acompanhante assistir a intervenções 
cirúrgicas a que a pessoa internada seja submetida, bem 
como a tratamentos em que a sua presença seja prejudicial 
para a correcção e eficácia dos mesmos, excepto se para 
tal for dada autorização pelo clínico responsável.

Artigo 5.º
Cooperação entre o acompanhante e os serviços

1 — Os profissionais de saúde devem prestar ao acom-
panhante a conveniente informação e orientação para que 
este possa, se assim o entender, sob a supervisão daqueles, 
colaborar na prestação de cuidados à pessoa internada.

2 — Os acompanhantes devem cumprir as instruções 
que, nos termos da presente lei, lhes forem dadas pelos 
profissionais de saúde.

Artigo 6.º
Refeições

O acompanhante da pessoa internada, desde que esteja 
isento do pagamento de taxa moderadora no acesso às pres-
tações de saúde no âmbito do Sistema Nacional de Saúde, 
tem direito a refeição gratuita, no hospital ou na unidade 
de saúde, se permanecer na instituição seis horas por dia, 
e sempre que verificada uma das seguintes condições:

a) A pessoa internada se encontre em perigo de vida;
b) A pessoa internada se encontre no período pós-

-operatório e até 48 horas depois da intervenção;
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c) Quando a acompanhante seja mãe e esteja a amamen-
tar a criança internada;

d) Quando a pessoa internada esteja isolada por razões 
de critério médico -cirúrgico;

e) Quando o acompanhante resida a uma distância supe-
rior a 30 km do local onde se situa o hospital ou a unidade 
de saúde onde decorre o internamento.

Artigo 7.º
Ausência de acompanhante

Quando a pessoa internada não esteja acompanhada 
nos termos da presente lei, a administração do hospital 
ou da unidade de saúde deve diligenciar para que lhe seja 
prestado o atendimento personalizado necessário e ade-
quado à situação.

Artigo 8.º
Norma revogatória

São revogadas a Lei n.º 21/81, de 19 de Agosto, e a Lei 
n.º 109/97, de 16 de Setembro.

Aprovada em 23 de Julho de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 27 de Agosto de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 31 de Agosto de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Lei n.º 107/2009
de 14 de Setembro

Aprova o regime processual aplicável às contra -ordenações 
laborais e de segurança social

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Objecto, âmbito e competência

Artigo 1.º
Objecto e âmbito

A presente lei estabelece o regime jurídico do proce-
dimento aplicável às contra -ordenações laborais e de se-
gurança social.

Artigo 2.º
Competência para o procedimento de contra -ordenações

1 — O procedimento das contra -ordenações abrangi-
das pelo âmbito de aplicação da presente lei compete às 
seguintes autoridades administrativas:

a) À Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT), 
quando estejam em causa contra -ordenações por violação 
de norma que consagre direitos ou imponha deveres a 

qualquer sujeito no âmbito de relação laboral e que seja 
punível com coima;

b) Ao Instituto da Segurança Social, I. P. (ISS, I. P.), 
quando estejam em causa contra -ordenações praticadas 
no âmbito do sistema de segurança social.

2 — Sempre que se verifique uma situação de prestação 
de actividade, por forma aparentemente autónoma, em 
condições características de contrato de trabalho, que possa 
causar prejuízo ao trabalhador ou ao Estado ou a falta de 
comunicação de admissão do trabalhador na segurança 
social, qualquer uma das autoridades administrativas referi-
das no número anterior é competente para o procedimento 
das contra -ordenações por esse facto.

Artigo 3.º
Competência para a decisão

1 — A decisão dos processos de contra -ordenação compete:
a) Ao inspector -geral do Trabalho (IGT), no caso de 

contra -ordenações laborais;
b) Ao conselho directivo do ISS, I. P., no caso de contra-

-ordenações praticadas no âmbito do sistema de segurança 
social.

2 — Nos termos do n.º 2 do artigo anterior a decisão dos 
processos de contra -ordenação compete ao inspector -geral 
do Trabalho quando o respectivo procedimento tiver sido 
realizado pela ACT e ao conselho directivo do ISS, I. P., 
quando tiver sido realizado pelo ISS, I. P.

3 — As competências a que se refere o presente arti-
go podem ser delegadas nos termos do Código do Proce-
dimento Administrativo (CPA).

Artigo 4.º
Competência territorial

São territorialmente competentes para o procedimento 
das contra -ordenações, no âmbito das respectivas áreas 
geográficas de actuação de acordo com as competências 
previstas nas correspondentes leis orgânicas:

a) Os serviços desconcentrados da ACT em cuja área 
se haja verificado a contra -ordenação;

b) Os serviços do ISS, I. P., em cuja área se haja veri-
ficado a contra -ordenação.

CAPÍTULO II

Actos processuais na fase administrativa

Artigo 5.º
Forma dos actos processuais

1 — No âmbito do procedimento administrativo, os 
actos processuais podem ser praticados em suporte infor-
mático com aposição de assinatura electrónica qualificada.

2 — Os actos processuais e documentos assinados nos 
termos do número anterior substituem e dispensam para 
quaisquer efeitos a assinatura autógrafa no processo em 
suporte de papel.

3 — Para os efeitos previstos nos números anteriores, 
apenas pode ser utilizada assinatura electrónica qualificada 
de acordo com os requisitos legais e regulamentares exi-
gíveis pelo sistema de certificação electrónica do Estado.




